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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO. AÇÃO
DE  REVISÃO  CONTRATUAL  C/C  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. 

APELAÇÃO.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  DESCONTO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  ALTERAÇÃO  UNILATERAL  DO
NÚMERO  E  DO  VALOR  DAS  PARCELAS.
ABUSIVIDADE.  DANOS  MORAIS.  OCORRÊNCIA.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  DESCONTO
INDEVIDO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
DESPROVIMENTO.

Constitui  alteração  contratual  abusiva  a  revisão
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unilateral  de  empréstimo  mediante  consignação  em
folha que promova modificação no número e no valor
das prestações pactuadas.

O desconto efetuado do salário  originado em suposto
empréstimo viciado, configura ato ilícito, dando ensejo à
indenização  por  dano  moral,  fundada  na
responsabilidade  objetiva  do  fornecedor  perante  o
consumidor.

ADESIVO.  INDENIZAÇÃO.  QUANTUM.
OBSERVÂNCIA  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO. COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA
E  PREVIDÊNCIA.  PRESENÇA  DE  APÓLICES
ESPECÍFICAS.  DESCARACTERIZAÇÃO  DE  VENDA
CASADA. LEGALIDADE. DESPROVIMENTO.

A cobrança de seguro de vida e previdência é legal, mas
por se tratar de contratação opcional e não incorrer em
ilegalidade,  conhecida como venda casada, sua efetiva
contratação deve ser demonstrada por apólice própria.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer dos
Recursos e negar-lhes provimento.

R E L A T Ó R I O
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  BANIF  –
Banco Internacional do FUNCHAL (Brasil) S/A, hostilizando sentença (fls.
162/167) do Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos
autos  da Ação de  Revisão  Contratual  c/c  Indenização por  Danos Morais
ajuizada por José Marcos Pereira. 

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos,
condenando o promovido à restituição em dobro dos valores pagos a maior
pelo autor, devidamente corrigidos a partir da data do efetivo prejuízo e
com  juros  de  mora  de  1%  ao  mês  a  contar  da  citação,  bem  como  ao
pagamento de R$ 2.000,00 a título de danos morais. 

Em suas razões, fls. 170/178, o Banco/recorrente sustenta
que  houve  alteração  nas  parcelas  do  contrato  em  face  da  ausência  de
margem consignável, bem como a ausência de ato ilícito que possa ensejar a
indenização por danos morais. Por fim, postula o provimento do apelo.

A parte  autora  interpôs  Recurso  Adesivo,  fls.  193/204,
alegando a necessidade de majoração do quantum fixado a título de danos
extrapatrimoniais,  e a ilegalidade da cobrança de plano de previdência e
seguro de vida, já que se trata de venda casada. 

Contrarrazões do autor e do promovido, fls.  185/192 e
248/205, respectivamente. 

A Procuradoria de Justiça opina pelo prosseguimento do
feito sem manifestação meritória, fls. 227/228.

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
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Relatora

Apelação.

Depreende-se  dos  autos  que  o  autor,  em  07/11/2005,
realizou com a instituição financeira ré contrato de empréstimo consignado,
no valor total de R$ 2.796,81 (dois mil setecentos e noventa e seis reais e
oitenta  de  um centavos),  dividido  em 48  parcelas  de  R$ 178,98 (cento  e
setenta e oito reais e noventa e oito centavos) cada, com início em 11/2005 e
término em 10/2009, fl. 128/129.

O promovido,  segundo  restou  reconhecido  nos  autos,
somente em 12/2006 passou a descontar o valor das parcelas, tendo alterado
o  número  de  prestações  para  60,  o  que  majorou  a  quantia  total  do
empréstimo para R$ 12.063,28.

Cinge-se a controvérsia de verificar a ocorrência ou não
de falha na prestação do serviço fornecido pela instituição financeira, que
alterou  unilateralmente  as  condições  contratuais  do  empréstimo
consignado.

Como se sabe, segundo as normas protetivas do CDC, o
risco  do  empreendimento  corre  por  conta  do  fornecedor  de  produtos  e
serviços,  que  deve  agir  de  acordo  com  a  transparência,  observando  o
princípio da boa fé objetiva (art.  4°,  III e 51, IV, do CDC). E, enquanto a
transparência gera o dever de informação clara, objetiva, prévia e veraz ao
consumidor, o princípio da boa fé objetiva exige conduta leal, de cuidado e
de cooperação mútua, atendendo-se aos padrões de confiança que devem
guiar as partes do início ao fim da relação contratual.

No caso em análise, a responsabilidade do prestador de
serviço é objetiva, a teor do art. 14 do CDC.
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No  presente  feito,  verifica-se  que  o  autor  foi
surpreendido  com  os  descontos  indevidos  de  parcelas  do  empréstimo
bancário, em desacordo com o contrato inicial pactuado.

Restou incontroverso que houve alteração unilateral do
pacto por parte do banco, e que o consumidor não teve a oportunidade de
se manifestar quanto à alteração contratual. A atitude do banco/promovido
produziu no demandante insegurança financeira, o que não se deve admitir.

Desta  forma,  restou  demonstrado  pelo  promovente  o
descumprimento  do  contrato,  com  a  alteração  das  condições,  sem  sua
concordância.

Assim,  caberia  ao  demandado  demonstrar,  por  meios
idôneos, que o novo contrato com as alterações dos valores das parcelas,
teria sido realizado com a ciência da parte autora, no entanto, de tal ônus
não se desincumbiu.

Na  verdade,  o  que  se  extrai  dos  autos,  foi  que  a
instituição  financeira  não  trouxe  nenhum  elemento  probatório  capaz  de
desconstituir  o  direito  autoral,  não  apresentando  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo, nos termos do art. 373, II, do CPC.

No tocante aos danos morais, deve-se observar, como já
referido, que a responsabilidade dos prestadores de serviço é objetiva (art.
14 do CDC),  dispensando o consumidor de demonstrar a culpa daquele,
bastando a comprovação do dano e do nexo de causalidade e o defeito na
prestação do serviço, o que de fato foi feito.

Ademais,  tem-se  que os  fatos  acima elencados,  por  si
sós,  geraram constrangimentos  à parte  autora,  de forma a  caracterizar  o
referido dano moral, que no caso é in re ipsa, uma vez que se encontra ínsito
na própria conduta perpetrada pela parte ré, violando-se inclusive a boa fé,
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consubstanciada no art. 4°, III, do CDC.

Assim, patente o dever da ré a compensar o autor pelos
danos morais causados pela sua má conduta.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - DESCONTO

EM FOLHA DE PAGAMENTO -  ALTERAÇÃO UNILATERAL

DO NÚMERO E DO VALOR DAS PARCELAS - ABUSIVIDADE

-  RESTABELECIMENTO  DO  CONTRATO  ORIGINAL  -

POSSIBILIDADE  -  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DO

CONSUMIDOR  -  NÃO  CABIMENTO  -  DANOS  MORAIS  -

OCORRÊNCIA  -  RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  -

DESCONTO  INDEVIDO  -  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO -

CABIMENTO.  É  abusiva  a  alteração  unilateral  de  contrato  de

empréstimo  bancário,  devendo  ser  restabelecidos  o  número  e  o

valor das parcelas originalmente contratadas, com o desconto da

quantia já quitada. Está configurado o dano moral se o consumidor

tem  o  seu  nome  inscrito  nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito,

mesmo diante do cancelamento do empréstimo consignado no qual

se pautou a negativação. Realizado o desconto indevido na folha

de pagamento do consumidor a título de crédito consignado cuja

operação foi cancelada, cabível a repetição do indébito. (Apelação

Cível nº 0008504-57.2014.8.13.0069 (1), 17ª Câmara Cível do TJMG,

Rel.  Evandro  Lopes  da  Costa  Teixeira.  j.  20.07.2017,  Publ.

27.07.2017).

CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE

EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  ALTERAÇÃO  UNILATERAL

DO  NÚMERO  DE  PARCELAS.  IMPOSSIBILIDADE.

RESTABELECIMENTO  CONTRATO  ORIGINAL.  SENTENÇA
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REFORMADA. 1. Constitui alteração contratual abusiva a revisão

unilateral  de  empréstimo  mediante  consignação  em  folha  que

promova  modificação  no  número  e  no  valor  das  prestações

pactuadas. 2. A forma de pagamento, inclusive quanto ao número

de prestações, somente pode ser alterada com a anuência de ambas

as  partes.  3.  Recurso  conhecido  e  provido.  (Apelação  Cível  nº

20150310175564  (943803),  2ª  Turma  Cível  do  TJDFT,  Rel.  Leila

Arlanch. j. 18.05.2016, DJe 31.05.2016).

Recurso Adesivo.

Quanto ao valor arbitrado a título de dano moral, tem-se
que  esse  foi  fixado  de  modo  razoável  e  proporcional  aos  reveses
experimentados  pelo  consumidor,  compatível  com  a  reprovabilidade  da
consulta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela
vítima e condições sociais do ofendido, bem como a capacidade econômica
do causador do dano e o caráter punitivo e pedagógico do dano moral.

Nessa  toada,  observando-se  as  circunstâncias  do  caso
concreto,  tem-se que a quantia de R$ 2.000,00 encontra-se adequada, vez
que atende aos critérios acima elencados, bem como observou os princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade, não merecendo alteração.

Por fim, com relação à suposta ilegalidade da cobrança
de plano de previdência e seguro de vida, já que se trata de venda casada,
não há como ser acolhida.

A cobrança de seguro e de plano de previdência é legal,
mas por se tratar de contratação opcional e não incorrer em ilegalidade,
conhecida  como  venda  casada,  sua  efetiva  contratação  deve  ser
demonstrada por apólice própria.

A presença  das  apólices  do  seguro  e  da  previdência
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devidamente  assinadas  pelo  consumidor  caracteriza  a  sua  efetiva
contratação, fls. 125/126, o que torna devida a sua cobrança.

Logo, havendo prova da legítima cobrança dos encargos,
estas devem ser consideradas legais.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CÉDULA  DE

CRÉDITO  BANCÁRIO.  POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DO

CONTRATO.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO

CONSUMIDOR.  EXEGESE  DA  SÚMULA  Nº  297  DO  STJ.

DECOTE  NA  ORIGEM  DA  COBRANÇA  DE  SEGURO  DE

PROTEÇÃO  FINANCEIRA  NA  AVENÇA.  AUSÊNCIA  DE

APÓLICE  ESPECÍFICA.  CARACTERIZAÇÃO  DE  VENDA

CASADA. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO CONHECIDA E

IMPROVIDA. A cobrança de seguro é legal, mas por se tratar de

contratação  opcional  e  não  incorrer  em ilegalidade,  conhecida

como  venda  casada,  sua  efetiva  contratação  deve  ser

demonstrada  por  apólice  própria.  Caracterizada  a  eiva  na

cobrança de Seguro de Proteção Financeira  nos moldes em que

pactuado, correto o decote realizado pelo magistrado de primeiro

grau.  Apelo  conhecido  e  desprovido.  (Apelação  nº  0137195-

31.2013.8.06.0001, 4ª Câmara Cível do TJCE, Rel. Francisco Pedrosa

Teixeira. unânime, DJe 14.10.2015).

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO
APELO E A O RECURSO ADESIVO, mantendo incólume a sentença.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
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no dia  14  de  novembro de  2017,  conforme certidão  de  julgamento,  dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. o Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, a
Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJPB, em 17 de novembro de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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